
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3164857 - DF 
(2026/0033131-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : ARLON SOUSA SILVA 
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

ALEXANDRE ANDRE ANICETO MOREIRA DOS SANTOS
- DF035749

AGRAVADO :
MINISTÉRIO  PÚBLICO  DO  DISTRITO  FEDERAL  E
TERRITÓRIOS 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
NO  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  LESÃO  CORPORAL
MAJORADA  E  RESISTÊNCIA.  PLEITO  DE  NULIDADE  POR
INDEFERIMENTO  DE  INSTAURAÇÃO  DE  INCIDENTE  DE
INSANIDADE MENTAL.  REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO.
SÚMULA 7/STJ. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1.  Agravo  regimental  interposto  contra  decisão  que

conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, com
fundamento na Súmula 7/STJ.

2. O agravante alegou a inaplicabilidade da Súmula n. 7/STJ
e a correta valoração jurídica dos fatos,  reiterando o mérito do
recurso especial.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se afastar a

conclusão do Tribunal de origem, que manteve o indeferimento da
instauração  de  incidente  de  insanidade  mental,  implica  em
revolvimento  fático-probatório  apto  a  atrair  a  incidência  da
Súmula 7/STJ.

III. RAZÕES DE DECIDIR
4.  Para  superar  o  óbice  da  Súmula  7/STJ,  é  necessário

demonstrar  que  a  controvérsia  jurídica  pode  ser  resolvida  com
base nas premissas fáticas já fixadas pelas instâncias ordinárias,
sem necessidade de reexame do conjunto probatório, devendo a
parte realizar o devido cotejo das alegações com as premissas do
acórdão, o que não foi feito pelo agravante. Precedentes.

5. A mera alegação genérica de que a análise é jurídica ou
interpretativa não é suficiente para afastar a aplicação da Súmula
7/STJ.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

ACÓRDÃO
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Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel
Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

                    Brasília, 04 de agosto de 2026.

MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  ARLON  SOUSA
SILVA contra a decisão de fls. 540-542, que conheceu do agravo para não
conhecer do recurso especial, diante do óbice da Súmula n. 7/STJ.

Nas razões do agravo regimental, o agravante – condenado como
incurso nos arts. 129, § 12, por duas vezes, e 329, na forma dos arts. 69 e
70,  todos  do  Código  Penal  –  afirma  não  se  tratar  de  reexame,  mas  de
revaloração das provas e que o cerne da questão diz respeito ao alcance do
art. 149 do CPP, reiterando o mérito do recurso especial.

Requer,  assim,  a  reconsideração  da  decisão  agravada  ou  a
submissão do recurso a julgamento pela Turma.

Contraminuta às fls. 561-569.

O Ministério Público Federal manifestou-se pelo desprovimento do
agravo (fls. 576-577).

É o relatório.

VOTO

Como  relatado,  o  agravo  foi  conhecido  para  não  conhecer  do
recurso especial pelo óbice da Súmula 7/STJ.

A propósito, extrai-se da decisão agravada de fls. 540-542:

O  agravo  foi  interposto  no  prazo  legal  e  impugnou
adequadamente   os  fundamentos  da  decisão  agravada.   Passo  à
análise do recurso especial.

O recorrente alega violação dos arts. 149 do CPP e 26 do CP,
sustentando a nulidade do processo por cerceamento de defesa,
uma vez que teria sido indeferida a instauração de incidente de
insanidade  mental  mesmo  diante  de  dúvida  razoável  sobre  sua
higidez psíquica.

O Tribunal de Justiça do Distrito Federal e dos Territórios, ao
analisar a preliminar no acórdão de apelação, consignou que (fl.
369):

Em  28-janeiro-2025,  na  fase  prevista  no  artigo  402  do
Código de Processo Penal, a Defesa requereu instauração do
incidente,  apontando  como  indicativo  de  transtorno
psiquiátrico o comportamento do réu durante o interrogatório
(ID  71844048).  Em  decisão  fundamentada,  o  magistrado
consignou que os elementos constantes nos autos eram, até
então, insuficientes para justificar a instauração do incidente.
Em respeito ao princípio da ampla defesa, determinou o envio
de  ofício  à  SESIPE  para  que  encaminhasse  eventuais
relatórios  médicos  constantes  no  prontuário  do  réu,  bem
como  verificasse  a  alegação  de  ausência  de  medicação
controlada,  caso  houvesse  prescrição  médica.  A
Administração  Penitenciária  do  Distrito  Federal  respondeu
informando que o  réu não possui  histórico  de atendimento
psiquiátrico  nem  prescrição  médica  para  tratamento  de
transtornos  mentais  (ID 225515242).  Em 7-março-2025,  foi
indeferido o pedido da Defesa de instauração de incidente de
insanidade mental, sob o fundamento de não haver nos autos

Documento eletrônico VDA58904888 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARIA MARLUCE  CALDAS BEZERRA   Assinado em: 06/08/2026 15:40:40
Código de Controle do Documento: 683b3430-e765-417b-9e70-8dc3f33566b1



qualquer  elemento  apto  a  indicar  que  o  paciente  seria
acometido  de  doença  que  comprometa  sua  capacidade  de
discernimento (ID 71844061).

Ressaltou,  ainda,  que  as  alegações  de  comportamento
desorientado em audiência e fala desconexa consistem em meras
inferências não lastreadas em prova mínima.

Nesse  contexto,  para  infirmar  a  conclusão  das  instâncias
ordinárias  e  reconhecer  a  existência  de  dúvida  razoável  apta  a
justificar  a  medida  excepcional,  seria  imprescindível  o
revolvimento do acervo fático-probatório dos autos.

Tal providência é vedada em sede de recurso especial, conforme
o enunciado da Súmula n. 7 do STJ.

A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça é firme no
sentido  de  que  a  instauração  do  incidente  não  é  automática,
dependendo  da  discricionariedade  fundamentada  do  magistrado
diante de elementos concretos.

Nesse sentido: 

DIREITO  PENAL.  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
INCIDENTE  DE  SANIDADE  MENTAL.  INDEFERIMENTO.
AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO
ESPECIAL.

1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial manejado contra acórdão do Tribunal de Justiça do
Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  que  negou  provimento  a
recurso em sentido estrito interposto contra o indeferimento
de incidente de sanidade mental em processo de homicídio
qualificado.

2.  A  defesa  alega  cerceamento  de  defesa  pela  não
instauração de incidente de sanidade mental, argumentando
que  o  alcoolismo  do  réu  poderia  influenciar  sua
imputabilidade.

3. A questão em discussão consiste em saber se a negativa
de instauração de incidente de sanidade mental, com base na
ausência de dúvida razoável sobre a integridade mental  do
acusado, configura cerceamento de defesa.

4.  A  embriaguez,  por  si  só,  não  é  suficiente  para  a
instauração  de  incidente  de  sanidade  mental,  sendo
necessária dúvida fundada sobre a imputabilidade, o que não
se verificou no caso.

5. O magistrado, como destinatário da prova, pode indeferir
provas  que  considerar  irrelevantes,  impertinentes  ou
protelatórias, sem que isso configure cerceamento de defesa.
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6. A decisão de indeferimento da prova foi fundamentada,
não  havendo  cerceamento  de  defesa,  e  a  revisão  das
premissas  do  acórdão  demandaria  revolvimento  de  fatos  e
provas, vedado pela Súmula 7 do STJ.

7.  Agravo  conhecido  para  não  conhecer  do  recurso
especial.

(AREsp n.  2.895.465/RS, relator Ministro Reynaldo Soares
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em  10/6/2025, DJEN de
17/6/2025.)

Quanto à alínea "c", a incidência da Súmula n. 7 do STJ também
impede a análise do recurso pelo dissídio jurisprudencial, uma vez
que a divergência alegada baseia-se na mesma premissa fática de
necessidade de reexame de provas.

De fato, nos termos da jurisprudência pacífica desta Corte, para
afastar o óbice da Súmula n.  7/STJ, não basta alegar a desnecessidade de
reexame de provas por se tratar de questão jurídica, é necessário que seja
demonstrado que a controvérsia jurídica possa ser resolvida com base nas
premissas fáticas já fixadas pelas instâncias ordinárias, sem necessidade de
reexame do conjunto probatório.

Deve,  assim,  haver  demonstração  de  que  a  controvérsia  se
restringe  à  interpretação  jurídica  de  normas  indicando-se,  para  tanto,
precisamente quais premissas fáticas seriam imutáveis. Nesse sentido:

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL.
RECURSO  ESPECIAL.  AUSÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA.  INCIDÊNCIA  DAS  SÚMULAS  7/STJ  E  83/STJ.
INVIABILIDADE  DE  REVOLVIMENTO  FÁTICO-PROBATÓRIO
SOBRE  A  CORRUPÇÃO  ATIVA  PARA  EVITAR  APREENSÃO  DE
VEÍCULO AUTOMOTOR. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. I.
CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
não conheceu do agravo em recurso especial, sob os fundamentos
da ausência de impugnação específica aos óbices apontados e da
incidência das Súmulas 7 e 83 do STJ. A defesa sustentou que o
recurso  especial  discutia  apenas  a  revaloração  de  provas  já
delineadas no acórdão do TJMG, especialmente quanto à alegada
violação do art. 156 do CPP, e requereu a retratação da decisão ou
seu encaminhamento ao colegiado, nos termos do art. 1.021, § 2º
do  CPC.  O  Ministério  Público  do  Estado  de  Minas  Gerais
manifestou-se pela manutenção da decisão agravada. II. QUESTÃO
EM DISCUSSÃO

2.  Há duas questões  em discussão:  (i)  definir  se  o  agravante
impugnou  de  forma  específica  e  eficaz  os  fundamentos  que
ensejaram  a  inadmissão  do  recurso  especial,  afastando  a
incidência da Súmula 182 do STJ;  (ii)  verificar se a análise das
teses  recursais  pode  ser  realizada  sem o  reexame  do  conjunto
fático-probatório, de modo a afastar a incidência das Súmulas 7 e
83 do STJ. III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O agravo regimental é tempestivo e indica os fundamentos da
decisão recorrida, o que autoriza seu conhecimento.

4. A decisão agravada deve ser mantida, pois o agravante não
apresentou impugnação específica e concreta aos fundamentos da
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decisão  de  inadmissão  do  recurso  especial,  limitando-se  a
reproduzir argumentos genéricos já expostos.

5. A superação do óbice da Súmula 7 do STJ exige demonstração
clara de que a análise da controvérsia não demanda reexame de
provas, o que não foi feito, sendo insuficiente a mera alegação de
revaloração jurídica.

6. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que alegações
genéricas não afastam a incidência da Súmula  7/STJ quando não
acompanhadas  de  cotejo  analítico  com  as  premissas  fáticas  do
acórdão recorrido.

7.  Também  não  foi  demonstrada  a  superação  do  óbice  da
Súmula 83 do STJ,  já que o entendimento do acórdão recorrido
está  em  conformidade  com  a  jurisprudência  pacífica  da  Corte,
especialmente  quanto  à  aptidão  dos  depoimentos  de  policiais
prestados em juízo para fundamentar condenação.

8.  O  pedido  de  absolvição,  fundado  na  suposta  insuficiência
probatória  e  na inidoneidade dos  depoimentos  colhidos,  implica
reexame do conjunto fático-probatório, o que é vedado em recurso
especial.

9.  A  condenação  está  lastreada  em  provas  robustas,  com
depoimentos  prestados  sob  contraditório,  que  evidenciam  a
prática  do  crime  previsto  no  art.  333 do  Código  Penal,  sendo
incabível a revisão do julgado nesta instância especial.

IV. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp n.  2.643.783/MG, relator Ministro Carlos Cini

Marchionatti  (Desembargador  Convocado  TJRS),  Quinta  Turma,
julgado em 5/8/2025, DJEN de 14/8/2025.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0033131-3 AREsp 3.164.857 / 

DF
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  07069434120248070014  7069434120248070014

EM MESA JULGADO: 04/08/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. PAULA BAJER FERNANDES

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ARLON SOUSA SILVA 
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

 ALEXANDRE ANDRE ANICETO MOREIRA DOS SANTOS  - DF035749
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Resistência

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ARLON SOUSA SILVA 
ADVOGADOS : NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA DO UNICEUB 

 ALEXANDRE ANDRE ANICETO MOREIRA DOS SANTOS  - DF035749
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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